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RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : BANCO ITAUCARD S.A.
ADVOGADOS : ROBERTA BEATRIZ DO NASCIMENTO - RJ200533

JOSÉ LÍDIO ALVES DOS SANTOS - SP156187
ANA CAROLINA D'ASCENÇÃO BOTELHO E OUTRO(S) - SP437023

AGRAVADO : RICARDO GOMES CORREIA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO 
CONFIGURADA. CONSTITUIÇÃO EM MORA. NOTIFICAÇÃO 
EXTRAJUDICIAL. DEVOLUÇÃO COM A INFORMAÇÃO DE AUSENTE. 
MORA NÃO COMPROVADA. AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO. EXTINÇÃO. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ.
1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de 
origem motiva adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia 
com a aplicação do direito que entende cabível à hipótese, apenas não no 
sentido pretendido pela parte. 
2. A jurisprudência desta Corte é no sentido de que é correta a extinção da 
ação de busca e apreensão, diante da não comprovação da mora, quando a 
notificação extrajudicial não foi entregue no endereço do devedor e retorna 
com a informação de ausente.
3. Não há como alterar o entendimento firmado pelas instâncias 
ordinárias, para entender que houve configuração da mora do devedor em 
razão da sua má-fé, sem a incursão nos aspectos fático-probatórios da 
causa, o que é inviável no recurso especial pelo óbice da Súmula nº 7/STJ.
4. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 07/11/2023 a 13/11/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 13 de novembro de 2023.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO 
CONFIGURADA. CONSTITUIÇÃO EM MORA. NOTIFICAÇÃO 
EXTRAJUDICIAL. DEVOLUÇÃO COM A INFORMAÇÃO DE AUSENTE. 
MORA NÃO COMPROVADA. AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO. EXTINÇÃO. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ.
1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de 
origem motiva adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia 
com a aplicação do direito que entende cabível à hipótese, apenas não no 
sentido pretendido pela parte. 
2. A jurisprudência desta Corte é no sentido de que é correta a extinção da 
ação de busca e apreensão, diante da não comprovação da mora, quando a 
notificação extrajudicial não foi entregue no endereço do devedor e retorna 
com a informação de ausente.
3. Não há como alterar o entendimento firmado pelas instâncias 
ordinárias, para entender que houve configuração da mora do devedor em 
razão da sua má-fé, sem a incursão nos aspectos fático-probatórios da 
causa, o que é inviável no recurso especial pelo óbice da Súmula nº 7/STJ.
4. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por BANCO ITAUCARD S.A. contra a 

decisão que conheceu do agravo para conhecer parcialmente do recurso especial e 

negar-lhe provimento (fls. 168/170, e-STJ).

Naquela oportunidade, concluiu-se pela ausência de negativa de prestação 

jurisdicional e pela incidência da Súmula nº 7/STJ.

Nas presentes razões, o agravante aduz a omissão do tribunal de origem em 

relação à ausência de entrega da notificação extrajudicial, tendo em vista o fato de 

essa ter sido enviada ao endereço informado pelo agravado no momento em que o 

contrato foi firmado. 

Além disso, afirma que a Súmula nº 7/STJ é inaplicável, considerando que 

é inconteste que a notificação foi enviada ao endereço indicado pelo devedor no 

contrato. 
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É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar.

As razões expendidas no agravo interno são insuficientes para autorizar a 

reforma da decisão atacada.

Concretamente, verifica-se que as instâncias ordinárias enfrentaram a 

matéria posta em debate na medida necessária para o deslinde da controvérsia.

No caso dos autos, o tribunal de origem entendeu pela impossibilidade de 

constituição da mora do devedor, considerando que a notificação foi enviada para o 

endereço informado no contrato, e não foi por ele recebida, não tendo, assim, ciência 

da mora.

Além disso, com base nos fatos e nas provas dos autos, afastou, de forma 

clara e fundamentada, a responsabilidade da recorrida pela rescisão contratual, 

considerando que não houve qualquer violação dos direitos autorais do ora recorrente.

Com efeito, não há falar em negativa de prestação jurisdicional nos 

declaratórios, a qual somente se configura quando, na apreciação do recurso, o 

tribunal local insiste em omitir pronunciamento sobre questão que deveria ser 

decidida, e não foi.

O nítido propósito de obter o reexame de questão já decidida, na via dos 

aclaratórios, mas à luz de tese invocada na petição recursal, na busca de efeitos 

infringentes, não atende aos limites estreitos delineados no art. 1.022 do Código de 

Processo Civil.

Desse modo, o não acolhimento das teses ventiladas pelo recorrente não 

significa omissão ou deficiência de fundamentação da decisão, ainda mais quando o 

aresto aborda todos os pontos relevantes da controvérsia, como na espécie.

Nesse sentido:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TÍTULO 
EXTRAJUDICIAL. EXECUÇÃO. ART. 1.022 DO CPC/2015. VIOLAÇÃO. 
INEXISTÊNCIA. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA Nº 284 DO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL.
1. Não viola o artigo 1.022 do Código de Processo Civil de 2015 nem 
importa negativa de prestação jurisdicional o acórdão que adota, 
para a resolução da causa, fundamentação suficiente, porém diversa 
da pretendida pelo recorrente, para decidir de modo integral a 
controvérsia posta.
2. (...)
3. Agravo interno não provido" (AgInt no AREsp 1.042.643/SC, Rel. Ministro 
Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 4/5/2017, DJe 
22/5/2017 – grifou-se).
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. COMPROMISSO DE COMPRA E VENDA DE BEM IMÓVEL. 
ATRASO NA ENTREGA. ART. 1.022 DO CPC. AUSÊNCIA DE OMISSÕES. 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS. LUCROS CESSANTES. 
CABIMENTO. INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULA CONTRATUAL E REEXAME 
DE PROVAS. SÚMULAS 5 E 7 DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
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1. Não se viabiliza o recurso especial pela alegada violação art. 
1.022 do Novo CPC. Isso porque, embora rejeitados os embargos de 
declaração, a matéria em exame foi devidamente enfrentada pelo 
Tribunal de origem, que emitiu pronunciamento de forma 
fundamentada, ainda que em sentido contrário à pretensão da parte 
recorrente.
(...)
4. Agravo interno não provido" (AgInt no AREsp 1.075.056/MA, Rel. 
Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, Quarta Turma, julgado em 15/8/2017, 
DJe 18/8/2017 - grifou-se).
 
No caso, o tribunal de origem entendeu que não restou configurada a mora 

do devedor, com base nos seguintes fundamentos:
 

"(...)
Dos autos se extrai que a notificação foi enviada para o endereço 

informado pela agravada na ocasião da celebração do contrato e, NÃO FOI 
ENTREGUE, havendo o retorno com a informação de 'AUSÊNCIA DE 
MORADOR' (index 42), o que impossibilita a comprovação da mora do 
agravado, consoante entendimento desta Corte.

(...)
Desta forma, não há como reputar válida a notificação 

extrajudicial do agravado, eis que não recebida no endereço constante do 
contrato, não restando configurada a mora.

(...)" (fls. 43/45, e-STJ).
 

De fato, a jurisprudência desta Corte é no sentido de que é correta a 

extinção da ação de busca e apreensão, diante da não comprovação da mora, quando 

a notificação extrajudicial não foi entregue no endereço do devedor e retorna com a 

informação de ausente.

A propósito:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ALIENAÇÃO 
FIDUCIÁRIA. AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 
DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. CONSTITUIÇÃO EM MORA. NOTIFICAÇÃO 
ENVIADA POR CARTA REGISTRADA COM AVISO DE RECEBIMENTO. 
DEVOLUÇÃO COM A INFORMAÇÃO 'AUSENTE'. MORA NÃO COMPROVADA. 
EXTINÇÃO DA AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO. SÚMULA N. 83 DO STJ. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Inexiste ofensa ao art. 1.022 do CPC quando a corte de origem examina e 
decide, de modo claro e objetivo, as questões que delimitam a controvérsia, 
não ocorrendo nenhum vício que possa nulificar o acórdão recorrido.
2. Para os contratos garantidos por alienação fiduciária, a mora se configura 
automaticamente quando vencido o prazo para o pagamento - mora ex re -, 
mas, considerando o teor da Súmula n. 72 do STJ, é imprescindível a 
comprovação da mora para o prosseguimento da ação de busca e apreensão.
3. Nas hipóteses de alienação fiduciária, a mora deve ser comprovada por 
meio de notificação extrajudicial expedida por cartório de títulos e 
documentos ou por carta registrada com aviso de recebimento e entregue no 
domicílio do devedor, sendo dispensada a notificação pessoal.
4. No caso em que a notificação extrajudicial retorna com a informação 
'ausente', é correta a extinção da ação de busca e apreensão em razão da 
ausência de comprovação da mora, tendo em vista que a notificação 
expedida não foi entregue no endereço do devedor.
5. Agravo interno desprovido" (AgInt no AREsp 2.080.682/SP, Relator 
Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, Quarta Turma, julgado em 
6/3/2023, DJe de 9/3/2023).
 

Documento eletrônico VDA38859600 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA   Assinado em: 20/10/2023 17:11:21
Código de Controle do Documento: 4732548e-03cc-4251-bfe5-a66bc27bff94



Nesse contexto, não há como alterar o entendimento firmado pelas 

instâncias ordinárias, para entender que houve configuração da mora do devedor em 

razão da sua má-fé, sem a incursão nos aspectos fático-probatórios da causa, o que é 

inviável no recurso especial pelo óbice da Súmula nº 7/STJ.

Nesse sentido:
 

"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE BUSCA E 
APREENSÃO. 1. NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL POR MEIO DE CORREIO 
ELETRÔNICO. AUSÊNCIA DE GARANTIA DE RECEBIMENTO E DE LEITURA. 
REEXAME. IMPOSSIBILIDADE DE RECONHECIMENTO DA CONSTITUIÇÃO 
EM MORA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 2. COMPROVAÇÃO DA MORA. 
CONDIÇÃO DE PROCEDIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. 3. 
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. Esta Corte Superior entende que, 'no contrato de alienação fiduciária, para 
a constituição do devedor em mora, é imprescindível a comprovação de 
encaminhamento de notificação ao endereço constante do contrato, bem 
como de seu efetivo recebimento, ainda que não pessoalmente, pelo 
devedor' (AgInt no AREsp n. 2.138.714/SP, relator Ministro Raul Araújo, 
Quarta Turma, julgado em 12/12/2022, DJe de 14/12/2022). Incidência da 
Súmula 83/STJ.
2. Para reverter a conclusão que chegou a Corte de origem seria necessário o 
reexame do conjunto fático-probatório dos autos, providência descabida, 
tendo em vista a incidência da Súmula 7/STJ.
3. Agravo interno improvido" (AgInt no REsp 2.044.862/RS, Relator Ministro 
MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Terceira Turma, julgado em 27/3/2023, DJe 
de 30/3/2023).
 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.244.801 / RJ
Número Registro: 2022/0354980-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00863704520218190000 202224513100 863704520218190000

Sessão Virtual de 07/11/2023 a 13/11/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Secretário
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BANCO ITAUCARD S.A.
ADVOGADOS : ROBERTA BEATRIZ DO NASCIMENTO - RJ200533

JOSÉ LÍDIO ALVES DOS SANTOS - SP156187
ANA CAROLINA D'ASCENÇÃO BOTELHO E OUTRO(S) - SP437023

AGRAVADO : RICARDO GOMES CORREIA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - ALIENAÇÃO 
FIDUCIÁRIA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : BANCO ITAUCARD S.A.
ADVOGADOS : ROBERTA BEATRIZ DO NASCIMENTO - RJ200533

JOSÉ LÍDIO ALVES DOS SANTOS - SP156187
ANA CAROLINA D'ASCENÇÃO BOTELHO E OUTRO(S) - SP437023

AGRAVADO : RICARDO GOMES CORREIA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 07/11/2023 a 13
/11/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Marco Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 14 de novembro de 2023

Documento eletrônico VDA39125723 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 14/11/2023 00:08:27
Código de Controle do Documento: 25c28198-e0a6-436a-9378-2f61d58159bf


